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Resumo. O objetivo deste artigo é analisar o regime jurídico, as restrições 
legais ao corte, à supressão e à exploração de vegetação de Mata Atlântica, 
bem como a competência dos entes federados quanto à emissão de autoriza-
ção para a supressão de espécies vegetais desse Bioma. 
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Abstract. The objective of this paper is to analyze the legal system, legal 
restrictions on cutting, supression and exploration of Atlantic Forest vegeta-
tion as well as the competence of state bodies regarding the issuance of au-
thorization for the removal of that plant species of this Biome. 
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Introdução 

A expressão Mata Atlântica nos le-
va a crer, à primeira vista, que se trata, ape-
nas, de um único tipo de formação florestal. 

Entretanto, a Mata Atlântica é um 
conjunto de formações florestais diversas e 
de ecossistemas associados. Quanto às pri-
meiras, contém florestas ombrófilas den-
sas1, mistas2 e abertas3, assim como flores-
tas estacionais semideciduais4 e deciduais5. 

Além das formações florestais, a 
Mata Atlântica também é composta por 
ecossistemas associados, tais como as res-
tingas, os manguezais e os campos de alti-
tude. 

Originalmente, a Mata Atlântica se 
estendia por 1.300.000 km² (um milhão e 
trezentos mil quilômetros quadrados), a-
brangendo dezessete estados da Federação6. 

Segundo os dados do Ministério do 
Meio Ambiente, atualmente remanescem, 
apenas, 22% (vinte e dois por cento) de sua 
área original e, mesmo assim, de forma 
fragmentada e em diferentes estágios de 
regeneração. 

Os fragmentos bem conservados e 
acima de cem hectares representam 7% 
(sete por cento) da área remanescente de 
Mata Atlântica. 

Desde o início da colonização bra-
sileira, a Mata Atlântica brasileira sofreu 
intensa exploração. Inicialmente, com a 
retirada do pau-brasil e para a fundação das 
primeiras vilas. Posteriormente para o culti-
vo de cana-de-açúcar e para a exploração da 
atividade pecuária, bem como em razão do 
crescimento das cidades, apenas para citar 
algumas das causas. 

Cerca de cento e vinte milhões de 
brasileiros habitam a área abrangida origi-
nalmente pela Mata Atlântica, que é bastan-
te rica em biodiversidade, eis que se estima 
abrigar cerca de vinte mil espécies vegetais 
(35% do total de espécies vegetais brasilei-
ras), além de várias espécies de fauna. 

Atualmente, o bioma Mata Atlânti-
ca é protegido constitucionalmente, sendo a 
sua utilização regulada pela Lei nº 11.428, 
de 22 de dezembro de 2006. 
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2 A proteção legal da Mata Atlântica 

2.1 Objetivos e princípios do re-
gime jurídico do bioma Mata Atlântica 

Inicialmente, é importe registrar 
que a Constituição Federal de 1988 alçou a 
Mata Atlântica à condição de patrimônio 
nacional, significando isso que a sua utili-
zação dar-se-á, obrigatoriamente, a partir da 
observância de regras mais restritivas. 

A própria Constituição Federal, ao 
enunciar que se trata de patrimônio nacio-
nal, atribuiu à Mata Atlântica a característi-
ca de espaço territorial especialmente pro-
tegido, diferenciando-o daqueles contidos 
no artigo 225, §1º, III, em razão de estes 
dependerem de assim serem definidos pelo 
Poder Público, em todas as unidades da 
Federação. 

A consequência da caracterização 
da Mata Atlântica como patrimônio nacio-
nal e, portanto, como espaço territorial es-
pecialmente protegido, é uma maior limita-
ção de seu uso, quando comparado com 
áreas assim não caracterizadas. 

Atualmente, o regime jurídico da 
Mata Atlântica é estabelecido pela Lei nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006. 

De início, fez questão o legislador 
de estabelecer que o objetivo geral da pro-
teção e da utilização da Mata Atlântica é o 
desenvolvimento sustentável, entendido 
este como aquele que atende as necessida-
des do presente sem comprometer a possibi-
lidade de as futuras gerações atenderem as 
suas próprias necessidades7. 

Além de estabelecer o desenvolvi-
mento sustentável como objeto geral e limi-
te para a utilização da Mata Atlântica, o 
legislador fez questão, também, de enunciar 
objetivos específicos, quais sejam, a salva-
guarda da biodiversidade, da saúde humana, 
dos valores paisagísticos, estéticos e turísti-
cos, do regime hídrico e da estabilidade 
social. 

Outrossim, definiu o legislador or-
dinário que na utilização e na proteção da 
Mata Atlântica devem ser observados, den-
tre outros, os princípios da função socioam-
biental da propriedade, da equidade interge-
racional, da prevenção, da precaução e do 
usuário-pagador. 

2.2 A subdivisão da vegetação pa-
ra fins de corte, supressão e exploração 

As regras relativas ao corte, à su-
pressão e à exploração da vegetação de 
Mata Atlântica variam conforme se trate de 
vegetação primária ou secundária e, nesse 
último caso, levando-se o estágio de rege-
neração, quais sejam, inicial8, médio9 ou 
avançado10. 

A vegetação primária é aquela de 
máxima expressão local, com grande diver-
sidade biológica, sendo mínimos os efeitos 
das ações antrópicas, a ponto de não afetar 
significativamente as suas características 
originais de estrutura e de espécies11. 

Por seu turno, a vegetação secundá-
ria é aquela resultante dos processos natu-
rais de sucessão, após a supressão total ou 
parcial da vegetação primária por ações 
antrópicas ou causas naturais, podendo 
ocorrer árvores remanescentes da vegetação 
primária12. 

2.3 O corte e à supressão de vege-
tação primária de Mata Atlântica 

A vegetação primária de Mata A-
tlântica, por se caracterizar como aquela de 
máxima expressão local, com grande diver-
sidade biológica e que sofreu ações antrópi-
cas mínimas, as quais não afetaram signifi-
cativamente suas características originais de 
estrutura e de espécies, possuem um regime 
jurídico, quanto ao corte e à supressão, mais 
restritivo do que aquele direcionado à vege-
tação secundária. 

Por suas características, o corte e a 
supressão de vegetação primária de Mata 
Atlântica somente podem ser legalmente 
autorizados pelo Poder Público, em caráter 
excepcional e quando necessários à realiza-
ção de obras, projetos ou atividades de uti-
lidade pública, pesquisas científicas e práti-
cas preservacionistas. 

Tratando-se de obras, projetos ou 
atividades de utilidade pública, há a neces-
sidade de demonstração, em procedimento 
administrativo próprio, de inexistência de 
alternativa técnica e locacional, bem como 
da realização de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental. 

Caracterizam-se como de utilidade 
pública, para os efeitos da Lei nº 
11.428/2006, as atividades de segurança- 
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nacional e de proteção sanitária e as obras 
essenciais de infraestrutura de interesse 
nacional destinadas aos serviços públicos 
de transporte, saneamento e energia, desde 
que assim declaradas pelo poder público 
federal ou dos estados. 

Por seu turno, as práticas preserva-
cionistas que autorizam o corte e a supres-
são de vegetação primária de Mata Atlânti-
ca caracterizam-se como aquelas atividades 
técnica e cientificamente fundamentadas, 
imprescindíveis à proteção da integridade 
da vegetação nativa, tal como controle do 
fogo, da erosão e de espécies exóticas e 
invasoras. 

2.4 O corte e à supressão de vege-
tação secundária de Mata Atlântica 

2.4.1 Estágio avançado de rege-
neração 

No caso de vegetação secundária 
em estado avançado de regeneração, o cor-
te, a supressão e a exploração somente po-
derão ser legalmente autorizados pelo Poder 
Público, em casos excepcionais, quando 
necessários à execução de obras, atividades 
ou projetos de utilidade pública, pesquisa 
científica e prática preservacionista. 

Tal como ocorre quanto à vegeta-
ção primária, há a necessidade, no caso de 
obras, projetos ou atividades de utilidade 
pública, de demonstração em procedimento 
administrativo próprio, da inexistência de 
alternativa técnica e locacional, bem como 
da realização de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental. 

Já em relação às práticas preserva-
cionistas e às pesquisas científicas, há a 
necessidade de observância de regulamen-
tação do Conselho Nacional de Meio Am-
biente - CONAMA. 

2.4.2 Estágio médio de regenera-
ção 

No caso de vegetação secundária 
em estágio médio de regeneração, além do 
caso excepcional de necessidade para a 
execução de obras, projetos e atividades de 
utilidade pública, acrescentou o legislador a 
possibilidade de corte, supressão e explora-
ção, também em caráter excepcional, em se 
tratando de obras, projetos e atividades de 
interesse social. 

Caracterizam-se como de interesse 
social, para os fins da Lei nº 11.428/2006: 

as atividades imprescindíveis à proteção da 
integridade da vegetação nativa, tais como: 
prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras 
e proteção de plantios com espécies nativas, 
conforme resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – CONAMA; as ativi-
dades de manejo agroflorestal sustentável 
praticadas na pequena propriedade rural ou 
posse rural familiar que não descaracteri-
zem a cobertura vegetal e não prejudiquem 
a função ambiental da área, bem como ou-
tras obras, planos, projetos ou atividades 
definidos em resolução do Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente - CONAMA. 

Há, também, a possibilidade de cor-
te, supressão e exploração de vegetação 
secundária de Mata Atlântica no estágio 
médio de regeneração, quando necessários 
ao pequeno produtor rural e às populações 
tradicionais para o exercício de atividades 
ou usos agrícolas, pecuários ou silvicultu-
rais imprescindíveis a sua subsistência e de 
sua família, ressalvando-se as áreas de pre-
servação permanente. 

Nesse caso, em se tratando de área 
rural, a autorização de corte, supressão ou 
exploração somente pode ser validamente 
emitida pelo Poder Público após a compro-
vação da averbação da área de reserva legal. 

Tanto nos casos de utilidade públi-
ca quanto nos de interesse social há a ne-
cessidade de demonstração, em procedi-
mento administrativo próprio, de inexistên-
cia de alternativa técnica e locacional, não 
havendo obrigatoriedade de realização de 
Estudo Prévio de Impacto Ambiental, ao 
contrário, quanto a esse aspecto, do que 
ocorre nos casos de vegetação primária e de 
vegetação secundária em estágio avançado 
de regeneração. 

Saliente-se que o critério da inexis-
tência de alternativa técnica e locacional 
somente se exige para os casos de corte, 
supressão e exploração necessárias à execu-
ção de obras, projetos e atividades de utili-
dade pública, não constituindo exigência, 
portanto, quando  necessários ao pequeno 
produtor rural e às populações tradicionais 
para o exercício de atividades ou usos agrí-
colas, pecuários ou silviculturais impres-
cindíveis a sua subsistência e de sua famí-
lia. 
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2.4.3 Estágio inicial de regenera-
ção 

Tratando-se de vegetação secundá-
ria de Mata Atlântica em estágio inicial de 
regeneração, a Lei nº 11.428/2006 é bem 
mais flexível do que o é relativamente à 
vegetação primária ou à secundária nos 
estados avançado e médio. 

É que, somente nos Estados em que 
a vegetação primária e secundária de Mata 
Atlântica corresponder a menos de 5% (cin-
co por cento) da área originalmente coberta, 
é que o corte, a supressão e a exploração de 
vegetação secundária em estágio inicial se 
submeterá às regras aplicáveis àquelas (ve-
getação primária e secundária em estágios 
avançado e médio). 

Conforme o Atlas dos Remanescen-
tes Florestais da Mata Atlântica - Período 
2012/201313, apenas os estados do Rio 
Grande do Norte e de Goiás possuem vege-
tação primária e secundária de Mata Atlân-
tica em percentuais inferiores a 5% (cinco 
por cento) da área originalmente coberta 
por tal tipo de vegetação, razão pela qual, 
nos mencionados estados, a supressão de 
vegetação secundária em estágio inicial de 
regeneração deve se submeter às regras 
restritivas aplicáveis à supressão de vegeta-
ção secundária nos estágios avançado e 
médio de regeneração. 

É importante observar que a referi-
da restrição não se aplica às áreas urbanas e 
às regiões metropolitanas. 

2.5 A supressão de vegetação de 
Mata Atlântica em áreas urbanas e em 
regiões metropolitanas 

Uma das preocupações do legisla-
dor foi de proteger a Mata Atlântica em 
razão da expansão urbana nos Municípios 
brasileiros. 

Com efeito, é sabido que um dos 
maiores fatores, atualmente, de pressão 
sobre a Mata Atlântica é a expansão urbana, 
através da implantação de novos loteamen-
tos e/ou da construção de novos imóveis. 

As cidades brasileiras encontram-se 
em constante expansão vertical e horizontal, 
sendo que esta última é limitada, por exem-
plo, pela ausência de infraestrutura que 
possibilite a implantação de novos lotea-
mentos ou pela existência de áreas protegi-
das, tais como as áreas de remanescentes de 
vegetação de Mata Atlântica. 

O problema não passou despercebi-
do pelo legislador ordinário, o qual estabe-
leceu que, em se tratando de vegetação 
primária de Mata Atlântica, não há possibi-
lidade de supressão, em áreas urbanas ou 
em regiões metropolitanas, para a implanta-
ção de loteamentos ou construção de edifi-
cações. 

Portanto, nas áreas urbanas e nas 
regiões metropolitanas, somente será possí-
vel a supressão de vegetação de Mata A-
tlântica para implantação de loteamentos ou 
construção de edificações, caso se trate de 
vegetação secundária nos estágios avança-
do, médio ou inicial de regeneração, haven-
do restrições específicas conforme o estágio 
de regeneração. 

2.5.1 Restrições para a supressão 
de vegetação secundária em estágio a-
vançado de regeneração para fins de 
loteamento ou edificação, em áreas ur-
banas 

Caso a área de vegetação secundá-
ria de Mata Atlântica em estágio avançado 
de regeneração esteja contida em área urba-
na definida ou redefinida por lei posterior à 
data de vigência da Lei nº 11.428/2006, isto 
é, após 26 de dezembro de 2006 (data de 
publicação no Diário Oficial da União), não 
haverá possibilidade de autorização legal 
para sua supressão para fins de loteamento 
ou edificação. 

Apenas quando a área urbana na 
qual está contida a vegetação secundária em 
estágio avançado tenha sido definida, por 
lei, antes de 26 de dezembro de 2006, é que 
se poderá autorizar legalmente a sua supres-
são para fins de loteamento ou edificação e, 
mesmo assim, caso se garanta a preservação 
de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
daquela. 

2.5.2 Restrições para a supressão 
de vegetação secundária em estágio mé-
dio de regeneração para fins de lotea-
mento ou edificação, em áreas urbanas 

No caso de vegetação secundária 
em estágio médio de regeneração, a supres-
são para fins de loteamento ou edificação, 
em área urbana, deverá observar restrições 
específicas a depender da data em que a 
área tenha sido definida como área urbana. 

É que, se a área foi definida como 
urbana antes de 26 de dezembro de 2006, a 
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autorização de supressão está condicionada 
à preservação de, no mínimo, 30% (trinta 
por cento) do total de vegetação secundária 
em estágio médio de regeneração. 

No entanto, se área se tornou urba-
na após 26 de dezembro de 2006, então a 
autorização de supressão ficará condiciona-
da à preservação de, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) do total de vegetação 
secundária em estágio médio de regenera-
ção. 

2.6 A necessidade de compensa-
ção da vegetação a ser suprimida 

Além das exigências já enumera-
das, as autorizações de supressão de vege-
tação primária ou secundária nos estágios 
avançado e médio de regeneração estão 
condicionadas, isto é, somente podem ser 
validamente expedidas pelos órgãos ambi-
entais caso haja a compensação ambiental 
da vegetação a ser suprimida. 

A referida compensação se dá me-
diante a destinação para conservação de 
área equivalente à extensão da área a ser 
desmatada, devendo possuir as mesmas 
características ecológicas, pertencer a mes-
ma bacia hidrográfica e, sempre que possí-
vel, encontrar-se na mesma microbacia 
hidrográfica. 

No caso de supressão em áreas ur-
banas ou regiões metropolitanas para fins 
de loteamento ou edificações, a compensa-
ção, além dos requisitos acima referidos, 
deverá ocorrer em áreas localizadas no 
mesmo Município ou na mesma região 
metropolitana. 

Havendo impossibilidade de com-
pensação mediante destinação de área equi-
valente àquela a ser desmatada, devidamen-
te constatada pelo órgão ambiental, deverá, 
então, a compensação se ocorrer na forma 
de reposição florestal com espécies nativas, 
também em área equivalente, na mesma 
bacia hidrográfica e, sempre que possível, 
na mesma bacia hidrográfica. 

Dispensa-se, apenas, a necessidade 
de compensação, no caso de supressão de 
vegetação secundária em estágio médio de 
regeneração, quando necessária ao pequeno 
produtor rural ou a populações tradicionais 
para o exercício de atividades ou usos agrí- 

colas, pecuários ou silviculturais impres-
cindíveis a sua subsistência ou de sua famí-
lia. 

Caso tenha havido supressão ilegal, 
não há que se falar em compensação, já que 
representaria um prêmio a quem infringiu a 
legislação, ou seja, significaria a convalida-
ção de um ato ilícito. 

Portanto, no caso de supressão ile-
gal, não há possibilidade de compensação, 
devendo o poder público exigir a recupera-
ção da área, através de projeto de recupera-
ção de área degradada ou de projeto de 
reflorestamento. 

No que se refere à vegetação se-
cundária em estágio inicial de regeneração, 
somente se exigirá compensação naqueles 
estados em que a vegetação primária e se-
cundária remanescente do Bioma Mata 
Atlântica for inferior a 5% (cinco por cen-
to). 

A compensação poderá ocorrer, 
também, mediante doação ao Poder Público 
de área equivalente àquela a ser desmatada, 
desde que localizada no interior de unidade 
de conservação de domínio público, pen-
dente de regularização fundiária e localiza-
da na mesma bacia hidrográfica, no mesmo 
estado e, sempre que possível, na mesma 
microbacia hidrográfica14. 

Embora nem a Lei nº 11.428/2006 
nem o Decreto nº 6.660/2008 tenham exigi-
do, deve o Poder Público condicionar a 
emissão da autorização de supressão à a-
verbação, à margem da matrícula do imó-
vel, da sua destinação total ou parcialmente 
para conservação, a fim de evitar que even-
tual comprador futuro lhe dê destino diver-
so ou incompatível com a conservação. 

A destinação para conservação de 
área equivalente àquela a ser desmatada 
caracteriza-se, portanto, como uma limita-
ção ao direito de propriedade, sendo esta de 
caráter perpétuo, tal como ocorre em rela-
ção à área de reserva legal. 

Daí a importância ou até mesmo a 
essencialidade da averbação dessa condição 
(conservação) à margem da matrícula do 
imóvel, dando-se publicidade a terceiros, os 
quais, na hipótese de aquisição futura, não 
poderão alegar desconhecer a restrição de 
uso. 
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2.7 A obtenção da licença de ins-
talação como condição suspensiva da 
autorização para supressão de vegetação 
de Mata Atlântica 

Em regra, as hipóteses contidas na 
Lei nº 11.428/2006 e que possibilitam a 
supressão de vegetação primária ou secun-
dária de Mata Atlântica relacionam-se com 
obras, projetos, empreendimentos, estabele-
cimentos ou atividades que necessitam do 
prévio licenciamento ambiental. 

Assim sendo, embora não haja tal 
requisito na legislação, é importante que os 
órgãos ambientais, ao expedirem as autori-
zações de supressão de vegetação de Mata 
Atlântica, condicionem a sua execução à 
obtenção, pelo interessado, da licença de 
instalação da obra, da atividade, do empre-
endimento ou do estabelecimento. 

Ao emitirem as autorizações de 
desmatamento ou de supressão com a con-
dição suspensiva de que somente sejam 
executadas após a obtenção de licença de 
instalação, evitam os órgãos ambientais 
que, nas hipóteses de desistência do empre-
endedor ou de não obtenção da licença de 
instalação, haja um desnecessário corte de 
vegetação de Mata Atlântica. 

Nenhuma ilegalidade haverá na im-
posição do referido condicionamento, ainda 
que não previsto na legislação, porquanto 
corresponde perfeitamente à finalidade da 
Lei nº 11.428/2006, que é o de proteger e 
regular as intervenções em áreas de vegeta-
ção de Mata Atlântica, o que leva necessa-
riamente à conclusão de que o regime jurí-
dico diferenciado da área erigida pelo legis-
lador constituinte como patrimônio nacional 
e como espaço territorialmente protegido 
não se coaduna com supressões desnecessá-
rias. 

2.8 Limitações específicas à su-
pressão de vegetação de Mata Atlântica 

Além das já mencionadas restrições 
à supressão de vegetação de Mata Atlântica, 
há três limitações específicas que foram 
previstas pelo legislador ordinário, as quais 
se relacionam com condições específicas da 
área, com o cumprimento das regras do 
Código Florestal e com a existência de de-
gradadas. 

Nesse sentido, impõe a legislação, 
como primeira limitação específica, que são 
vedados o corte e a supressão de vegetação 

primária ou secundária nos estágios médio 
ou avançado de regeneração quando: abri-
gar espécies da flora e da fauna silvestre 
ameaçadas de extinção, e a intervenção ou o 
parcelamento puserem em risco a sobrevi-
vência dessas espécies15; exercer a função 
de proteção de mananciais ou de prevenção 
e controle de erosão16; formar corredores 
entre remanescentes de vegetação primária 
ou secundária em estágio avançado de re-
generação17; proteger o entorno das unida-
des de conservação18 ou possuir excepcio-
nal valor paisagístico, reconhecido pelos 
órgãos executivos integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA19. 

Igualmente, vedam-se, como se-
gunda limitação específica, o corte e a su-
pressão de vegetação primária ou secundá-
ria nos estágios médio ou avançado de re-
generação quando o proprietário ou o pos-
seiro não cumprirem as regras do Código 
Florestal, especialmente aquelas relativas às 
áreas de preservação permanente e de re-
serva legal20. 

Nesse caso, tem-se que, havendo 
áreas de preservação permanente degrada-
das e sem compromisso formal de recom-
posição, bem como área de reserva legal 
não averbada ou degradada e, nesse caso, 
sem compromisso formal de recomposição, 
será vedado ao órgão ambiental a emissão 
de autorização de supressão de vegetação 
primária ou secundária de Mata Atlântica, 
nos estágios avançado e médio de regenera-
ção. 

Portanto, caso o proprietário ou o 
posseiro tenham interesse na obtenção de 
autorização para supressão de vegetação de 
Mata Atlântica, nos casos citados, terá de 
assumir o compromisso, mediante celebra-
ção de termo de ajustamento de conduta e 
com força de título executivo extrajudicial, 
de resolver o passivo ambiental do imóvel, 
recuperando as áreas de preservação per-
manente e de reserva legal, averbando esta 
última à margem da matrícula do imóvel, 
caso ainda não o tenha feito.  

A última das limitações específicas 
aplica-se indistintamente a todos os tipos de 
vegetação de Mata Atlântica, isto é, à pri-
mária e à secundária, tanto no estágio avan-
çado, quanto nos estágios médio ou inicial 
de regeneração. Trata-se da exigência de 
que os novos empreendimentos que neces-
sitem da supressão daquela vegetação de-
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vam ser preferencialmente implantados em 
áreas já substancialmente alteradas ou de-
gradadas21. 

Evita-se, assim, que, existindo área 
já substancialmente alterada ou degradada, 
um determinado empreendimento seja ins-
talado em área de vegetação de Mata Atlân-
tica remanescente. 

Embora o legislador tenha usado o 
advérbio preferencialmente, há casos em 
que o empreendimento deva ser obrigatori-
amente instalado em áreas já substancial-
mente alteradas ou degradadas. 

É o caso de existência, em um 
mesmo imóvel, de área com vegetação re-
manescente de Mata Atlântica e de área já 
substancialmente alterada ou degradada. 
Não havendo impossibilidade de implanta-
ção do empreendimento na parcela do imó-
vel já alterada ou degradada, não se justifica 
a sua instalação na área composta por vege-
tação remanescente de Mata Atlântica. 

Portanto, entende-se que, em casos 
tais, não haverá discricionariedade da Ad-
ministração Pública, devendo-se negar a 
autorização de supressão, bem como a pró-
pria licença ambiental para a instalação do 
empreendimento. 

2.9 O requisito da anuência pré-
via 

Há casos em que a emissão de auto-
rização de supressão de vegetação de Mata 
Atlântica por parte dos órgãos estaduais de 
meio ambiente dependem da anuência pré-
via de órgão federal, no caso, do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis – IBAMA ou do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBIO22. 

Igualmente, há casos em que a e-
missão da autorização, quando atribuição de 
órgão municipal de meio ambiente, depende 
de anuência prévia do órgão estadual de 
meio ambiente23. 

Registre-se, desde já, que a men-
cionada anuência prévia se caracteriza co-
mo condição essencial para a emissão e, 
portanto, de validade das autorizações de 
supressão de vegetação de Mata Atlântica. 

Nesse sentido, dependerá de anuên-
cia prévia do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis - IBAMA a supressão de vegetação 
primária ou secundária nos estágios avan-

çados ou médio de regeneração, em área 
rural, for superior a cinquenta hectares por 
empreendimento, isolada ou cumulativa-
mente ou quando, em área urbana ou região 
metropolitana, for superior a três hectares, 
também por empreendimento, isolada ou 
cumulativamente. 

A referida anuência será de compe-
tência do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - ICMBIO, 
quando a área cuja vegetação a ser suprimi-
da se localizar no interior de unidades de 
conservação instituídas pela União. 

3 A Competência dos entes federados 
para a autorização de supressão de 
vegetação de Mata Atlântica 

Encontrar, na legislação ambiental, 
as regras que estabelecem a competência 
dos entes da Federação para a emissão de 
autorizações de corte ou supressão de vege-
tação de Mata Atlântica exige a análise que 
confronte alguns diplomas legais, a saber: a 
Lei nº 11.428/2006, a Lei Complementar nº 
140/2011 e a Lei nº 12.651/2012. 

Desde já é importante registrar que 
a leitura conjunta das referidas leis parece 
levar à conclusão de que o ordenamento 
jurídico brasileiro, quanto à competência 
para a autorização de supressão de Mata 
Atlântica, não adotou, relativamente aos 
Municípios, a descentralização plena. 

Sabedor da realidade da quase tota-
lidade dos municípios brasileiros, o legisla-
dor restringiu, para a hipótese em discussão, 
a competência desses entes federados a caso 
excepcional. 

3.1 A Lei Complementar nº 
140/2011 

A distribuição das atribuições entre 
os entes da Federação, no que concerne às 
autorizações para supressão de vegetação, 
encontra-se prevista na Lei Complementar 
nº 140, de 8 de dezembro de 2011. 

A referida lei complementar fixa 
normas para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
nas ações administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais notáveis, 
à proteção do meio ambiente, ao combate à 
poluição em qualquer de suas formas e à 
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preservação das florestas, da fauna e da 
flora. 

Dispôs a lei complementar24 que se 
insere na atribuição do órgão federal execu-
tor da Política Nacional do Meio Ambiente 
(IBAMA) a autorização da supressão da 
vegetação em florestas públicas federais, 
em terras devolutas federais ou em unidades 
de conservação instituídas pela União, bem 
como quando a supressão estiver relaciona-
da às atividades ou aos empreendimentos 
cuja competência para licenciar pertença à 
União25. 

Quantos aos Estados26, compete-
lhes autorizar a supressão de vegetação em 
florestas públicas estaduais ou em unidades 
de conservação por si instituídas, em imó-
veis rurais (excetuando-se as hipóteses de 
competência da União) e quando estiver 
relacionada às atividades ou empreendi-
mentos cuja competência para licenciar lhes 
pertença. 

A competência dos Estados para o 
licenciamento ambiental é residual, ou seja, 
compete-lhes licenciar todas aquelas obras, 
atividades e empreendimentos que não tive-
rem sido relacionados como de atribuição 
da União ou dos Municípios. 

Consequentemente, a competência 
dos Estados para a autorização de supressão 
de vegetação também é residual. 

Relativamente aos Municípios, es-
tabelece a Lei Complementar nº 140/2011 
que lhes compete autorizar a supressão de 
vegetação em florestas públicas municipais 
ou em unidades de conservação por si insti-
tuídas27, bem como quando estiver relacio-
nada a empreendimentos cujo licenciamen-
to ou autorização se inserir em sua compe-
tência, sendo estes os que causem ou pos-
sam causar impactos ambientais de âmbito 
local ou os localizados em unidades de 
conservação por si instituídas28. 

Como se percebe, a Lei Comple-
mentar nº 140/2011 não tratou especifica-
mente da competência dos entes federados 
para a emissão de autorizações de supressão 
de vegetação de Mata Atlântica, mas sim, 
de maneira genérica, em relação a todos os 
tipos de vegetação, de florestas e de forma-
ções sucessoras. 

Porém, dispôs, em seu artigo 11, 
que, por lei, poder-se-ia estabelecer regras 
próprias para as atribuições relativas à auto-
rização de manejo e supressão de vegeta-

ção, considerada a sua caracterização como 
vegetação primária ou secundária em dife-
rentes estágios de regeneração, assim como 
a existência de espécies da flora e da fauna 
ameaçadas de extinção. 

A fim de bem compreender o caso, 
registre-se que a Lei Complementar nº 
140/2011 adotou, quanto à competência 
para a autorização de supressão de vegeta-
ção, o critério da dominialidade (quando em 
florestas públicas e unidades de conserva-
ção) e o critério da atração (quando a su-
pressão estiver associada ao licenciamento 
de atividades ou empreendimentos). 

Portanto, a interpretação a ser dada, 
a partir da regra contida em seu artigo 11, é 
a de que a Lei Complementar nº 140/2011, 
no que se refere à competência para a emis-
são de autorização de supressão vegetal, ora 
se caracteriza como norma genérica, eis que 
abriu espaço para que a legislação ordinária 
estabelecesse regras especiais, considerando 
a caracterização de determinado tipo de 
vegetação como primária ou secundária em 
diferentes estágios de regeneração, ora se 
caracteriza como lei específica. 

Quanto à vegetação de Mata Atlân-
tica, a Lei Complementar nº 140/2011 tem 
natureza de norma genérica, em razão da 
existência de legislação específica quanto à 
mencionada formação vegetal. 

3.2 A Lei nº 11.428/2006 
No caso da Mata Atlântica, a Lei nº 

11.428/2006 tem caráter de lei específica, 
sendo nela, por consequência, que devem 
ser obtidas as regras relativamente à compe-
tência para autorizar a sua supressão. 

O artigo 11 da Lei Complementar 
nº 140/2011 afasta a interpretação de que, 
por se tratar de legislação posterior, teria 
revogado as regras de competência contidas 
na Lei nº 11.428/2006. A regra aqui não é a 
da temporalidade da lei (lex posterior dero-
gat leg priori), mas sim a da especialidade. 

Fixado o entendimento de que a 
competência para a autorização da supres-
são de vegetação de Mata Atlântica se en-
contra na Lei nº 11.428/2006, por ser espe-
cífica, passemos a analisá-la quanto a esse 
aspecto. 

Dispôs o legislador ordinário que 
compete aos órgãos estaduais de meio am-
biente a autorização para a supressão de 
vegetação primária ou secundária, nos está-
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gios avançado e médio de regeneração, 
caracterizadas como de Mata Atlântica, nos 
casos de utilidade pública, bem como para a 
supressão de vegetação secundária em está-
gio médio de regeneração, tanto nos casos 
de utilidade pública ou de interesse social29. 

Ressalvou aos Municípios, apenas, 
a competência para a autorização de supres-
são de vegetação secundária de Mata Atlân-
tica, no estágio médio de regeneração, 
quando situada em área urbana e desde que 
o município possua conselho de meio am-
biente com caráter deliberativo e plano 
diretor, mediante anuência prévia do órgão 
estadual de meio ambiente30. 

Quanto à supressão de vegetação 
secundária em estágio médio de regenera-
ção para o exercício de atividades ou usos 
agrícolas, pecuários ou silviculturais im-
prescindíveis à subsistência do pequeno 
produtor rural e de populações tradicionais 
e suas famílias, no silêncio da lei, coube ao 
Decreto nº 6.660/2008 estabelecer que a 
competência para autorizá-la é dos órgãos 
ambientais estaduais31. 

Tratando-se de supressão de vege-
tação secundária em estágio inicial de rege-
neração, o Decreto nº 6.660/2008 fixou a 
competência dos órgãos ambientais estadu-
ais para autorizá-la32, assim como o fez em 
relação à supressão de vegetação de Mata 
Atlântica para fins de loteamento ou edifi-
cações, seja em área urbana, região metro-
politana ou área rural33. 

4 Conclusões 

Dentre as Constituições brasileiras, 
a de 1988 foi a primeira a tratar de forma 
específica e detalhada do meio ambiente, 
reservando todo um capítulo para este fim. 

Nesse sentido, foi também a pri-
meira Constituição brasileira a expressar a 
necessidade de um regime jurídico diferen-
ciado para determinados biomas, dentre os 
quais a Mata Atlântica, caracterizando-o 
como patrimônio nacional, não na dimensão 
dominial, mas sim na dimensão de um bem 
ambiental cuja importância e especificida-
des impõem um regime mais restrito de 
uso. 

Anteriormente à Constituição Fede-
ral de 1988, não havia, na legislação brasi-
leira, normas específicas quanto à supres-
são, o corte ou a exploração de vegetação 

de Mata Atlântica, sendo aplicáveis a esta 
espécie de vegetação as mesmas normas 
direcionadas a todas as demais, isto é, os 
códigos florestais de 1934 e de 1965. 

Com a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988 e a inserção da Mata 
Atlântica como patrimônio nacional, surgiu 
a necessidade de o legislador ordinário es-
tabelecer regras específicas que atendessem 
à norma constitucional que impõe um regi-
me jurídico diferenciado àquela. 

Um primeiro passo para a criação 
de um regime jurídico diferenciado à Mata 
Atlântica surgiu por ato do Poder Executivo 
Federal, qual seja o Decreto nº 750/1993. 

Atualmente, o corte, a supressão ou 
a exploração de vegetação de Mata Atlânti-
ca encontram-se disciplinados na Lei nº 
11.428/2006. 

Dispôs o legislador que, para fins 
de corte, supressão e exploração de vegeta-
ção de Mata Atlântica, deve-se, inicialmen-
te, verificar se se trata de vegetação primá-
ria ou de vegetação secundária e, quanto a 
esta última, o estágio sucessional no qual se 
encontra, isto é, se em estágio avançado, 
médio ou inicial de recuperação, havendo 
regras e restrições específicas para cada 
qual. 

A legislação, entretanto, é silente 
quanto ao momento em que se deva permi-
tir a supressão de vegetação, quando esta 
constituir etapa para a implantação de o-
bras, atividades, empreendimentos ou esta-
belecimentos potencialmente poluidores ou 
utilizadores de recursos naturais e que, por-
tanto, devem se submeter ao prévio licenci-
amento ambiental. 

Na ausência de regra legal específi-
ca, tendem os órgãos ambientais a permitir 
a execução da autorização de supressão de 
vegetação de Mata Atlântica independen-
temente da obtenção de licença de instala-
ção. 

Trata-se de uma potencial situação 
de degradação injustificada de vegetação de 
Mata Atlântica, uma vez que é possível que 
o empreendedor não obtenha a licença de 
instalação ou mesmo desista da implantação 
da obra, atividade, empreendimento ou 
estabelecimento. 

Embora inexista norma legal espe-
cífica quanto ao momento em que se pode-
ria executar uma autorização de supressão 
de vegetação de Mata Atlântica necessária à 
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futura implantação de obra, atividade, em-
preendimento ou estabelecimento potenci-
almente poluidor, a existência de um regi-
me jurídico diferenciado e mais restritivo 
para aquele bioma justifica o entendimento 
de que as referidas autorizações de supres-
são possuem uma condição suspensiva, 
qual seja, a de que somente podem ser exe-
cutadas após a obtenção, pelo interessado, 
da licença de instalação da obra, da ativida-
de, do empreendimento ou do estabeleci-
mento. 
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Notas 
1A floresta ombrófila densa caracteriza-se pela 
abundância de fanerófitos, lianas e epífitas, cuja 
ocorrência se dá em áreas de temperatura eleva-
das (em média 25°C) e altas precipitações, cujo 
período seco varia de 0 a 60 dias. 
2A floresta ombrófila mista é também conhecida 
como mata das araucárias ou pinheiral, é um 
tipo de vegetação do planalto meridional. É 
considerado um clímax climático, embora apre-
sente disjunções florísticas em refúgios situados 
nas Serras do Mar e Mantiqueira. 
3A floresta ombrófila aberta  é considerada um 
tipo de transição da floresta ombrófila densa, 
caracterizando-se por gradientes climáticos com 
mais de 60 dias secos. 
4O conceito ecológico de floresta estacional 
semidecidual está condicionado à dupla estacio-
nalidade climática. É constituída por faneróga-
mos com gemas foliares protegidas da seca por 
escamas, tem folhas esclerófilas deciduais e a 
perda de folhas do conjunto florestal (não das 
espécies), situa-se entre 20 e 50%. As fasciações 
deste tipo florestal são: Aluvial, Terras Baixas, 
Submontana e Montana. 
5A floresta estacional decidual também é carac-
terizada por duas estações climáticas bem de-
marcadas, uma chuvosa e um longo período de 
seca no qual mais de 50% dos indivíduos per-
dem as folhas. Quanto às fasciações, apresenta a 
mesma subdivisão da Floresta Estacional Semi-
decidual. 
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6Fonte: Ministério do Meio Ambiente 
<www.mma.gov.br/biomas/mata-atlantica>, 
acessado em 02/06/2014. 
7O conceito de desenvolvimento sustentável 
adotado no presente artigo é aquele contido no 
Relatório Brudtland, também conhecido como 
Nosso Futuro Comum. Trata-se de relatório 
produzido, em 1987, pela Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da 
Organização das Nações Unidas, sendo aquela 
presidida pela ex-primeira Ministra da Noruega 
Gro Harlem Brundtland. 
8A vegetação secundária de Mata Atlântica em 
estágio inicial de regeneração contém as seguin-
tes características: fisionomia herbá-
ceo/arbustiva de porte baixo, com cobertura 
vegetal variando de fechada a aberta; espécies 
lenhosas com distribuição diamétrica de peque-
na amplitude; epífitas, se existentes, são repre-
sentadas principalmente por líquenes, briófitas e 
pteridófitas, com baixa diversidade; trepadeiras, 
se presentes, são geralmente herbáceas; serapi-
lheira, quando existente, forma uma camada 
fina pouco decomposta, contínua ou não; diver-
sidade biológica variável com poucas espécies 
arbóreas ou arborescentes, podendo apresentar 
plântulas de espécies características de outros 
estágios; espécies pioneiras abundantes; ausên-
cia de subosque. 
9A vegetação secundária de Mata Atlântica em 
estágio médio de regeneração contém as seguin-
tes características: fisionomia arbórea e/ou ar-
bustiva, predominando sobre a herbácea, po-
dendo constituir estratos diferenciados; cobertu-
ra arbórea, variando de aberta a fechada, com a 
ocorrência eventual de indivíduos emergentes; 
distribuição diamétrica apresentando amplitude 
moderada, com predomínio de pequenos diâme-
tros; epífitas aparecendo com maior número de 
indivíduos e espécies em relação ao estágio 
inicial, sendo mais abundantes na floresta om-
brófila; trepadeiras, quando presentes são pre-
dominantemente lenhosas; serapilheira presente, 
variando de espessura de acordo com as esta-
ções do ano e a localização; diversidade bioló-
gica significativa; subosque presente. 
10A vegetação secundária de Mata Atlântica em 
estágio avançado de regeneração contém as 
seguintes características: fisionomia arbórea, 
dominante sobre as demais, formando um dossel 
fechado e relativamente uniforme no porte, 
podendo apresentar árvores emergentes; espé-
cies emergentes, ocorrendo com diferentes 
graus de intensidade; copas superiores, horizon-
talmente amplas; distribuição diamétrica de 
grande amplitude; epífitas, presentes em grande 
número de espécies e com grande abundância, 
principalmente na floresta ombrófila; trepadei-
ras, geralmente lenhosas, sendo mais abundan-

tes e ricas em espécies na floresta estacional; 
serapilheira abundante; diversidade biológica 
muito grande devido à complexidade estrutural; 
estratos herbáceo, arbustivo e um notadamente 
arbóreo; florestas neste estágio podem apresen-
tar fisionomia semelhante à vegetação primária; 
subosque normalmente menos expressivo do 
que no estágio médio; dependendo da formação 
florestal, pode haver espécies dominantes. 
11Artigo 2º, I, da Resolução nº 10, de 1 de outu-
bro de 1993, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA. 
12Artigo 2º, II, da Resolução nº 10, de 1 de ou-
tubro de 1993, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA 
13Disponível em <http://mapas.sosma.org.br/ 
site_media/download/atlas_2012-2013_relatorio 
_tecnico_2014.pdf>. Acesso em: 02 jun. 2012. 
14Artigo 26, II, do Decreto nº 6.660, de 21 de 
novembro de 2008. 
15Artigo 11, I, “a”, da Lei nº 11.428/2006. 
16Artigo 11, I, “b”, da Lei nº 11.428/2006. 
17Artigo 11, I, “c”, da Lei nº 11.428/2006. 
18Artigo 11, I, “d”, da Lei nº 11.428/2006. 
19Artigo 11, I, “e”, da Lei nº 11.428/2006. 
20Artigo 11, II, da Lei nº 11.428/2006. 
21Artigo 12, da Lei nº 11.428/2006. 
22Artigo 19, I, II e § 1º, do Decreto nº 
6.660/2008. 
23Artigo 14, § 2º da Lei nº 11.428/2006. 
24Artigo 7º, XV, “a” e “b”, da Lei Complemen-
tar nº 140/2011. 
25Lei Complementar nº 140/2011. 

Art. 7º São ações administrativas da União:  
XIV - promover o licenciamento ambiental 
de empreendimentos e atividades: 
a) localizados ou desenvolvidos conjunta-
mente no Brasil e em país limítrofe;  
b) localizados ou desenvolvidos no mar ter-
ritorial, na plataforma continental ou na zona 
econômica exclusiva;  
c) localizados ou desenvolvidos em terras 
indígenas;  
d) localizados ou desenvolvidos em unida-
des de conservação instituídas pela União, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (A-
PAs);  
e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) 
ou mais Estados;  
f) de caráter militar, excetuando-se do licen-
ciamento ambiental, nos termos de ato do 
Poder Executivo, aqueles previstos no prepa-
ro e emprego das Forças Armadas, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999;  
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26Artigo 8º, XVI, “a”, “b” e “c”, da Lei Com-
plementar nº 140/2011. 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, 
beneficiar, transportar, armazenar e dispor 
material radioativo, em qualquer estágio, ou 
que utilizem energia nuclear em qualquer de 
suas formas e aplicações, mediante parecer 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(Cnen); ou  

27Artigo 9º, XV, “a” e “b”, da Lei Complemen-
tar nº 140/2011. 
28Artigo 9º, XIV, “a” e “b”, da Lei Complemen-
tar nº 140/2011. 
29Artigo 14, da Lei nº 11.428/2006. h) que atendam tipologia estabelecida por 

ato do Poder Executivo, a partir de proposi-
ção da Comissão Tripartite Nacional, asse-
gurada a participação de um membro do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Co-
nama), e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou 
empreendimento;  

30Artigo 14, § 2º, da Lei nº 11.428/2006. 
31Artigo 30, do Decreto nº 6.660/2008. 
32Artigo 32, do Decreto nº 6.660/2008. 
33Artigo 40, do Decreto nº 6.660/2008. 
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